
LEGISLA@0 PARA 0 CONTROLE DO 
EXERCÍCIO DA ENFERMAGEM” 

POR HAYDÉE GUANAIS DOURADOt 

1. LEIS NO BRASIL 

1. Origens da lei básica do Brasil 

Nos ideais das democracias francesa e norte-americana inspirou-se 
a Constituicão do Brasil, assim como as dos demais paises da América. 
Há urna diferenca essencial, por exemplo, com respeito à Inglaterra; é 
a inexistencia ali de constituicáo escrita. Na Grsi Bretanha o país rege-se 
pela “common law” ou constitui@o costumeira. As constituicões es- 
critas, com sua matéria ordenada em artigos, parágrafos, itens e letras, 
nessa ordem, são relativamente recentes. Referirno-nos ao diploma legal 
básico tragando princípios gerais e sistematizando textualmente, numa 
só peca, as normas da organiza@0 do Estado. As primeiras dêsse género 
foram: A constituicáo escrita da Suécia, de 1772; as dos Estados norte- 
americanos e, a seguir, a Constituicão Federal Norte-Americana, tadas 
de 1776, e a da Confedera@0 Norte-Americana, em 1778. As constituicões 
da Franca, de 1791, 1793, 1795 e 1799 tiveram marcada influência na 
brasileira. 

2. Jurisprudência 

Para efeito de jurisprudência comparada, lei é a regulamentacáo 
autoritativa das relacões sociais. Pode ser considerada sob três aspectos, 
a saber: suas sancões, processos e funcáo social. Quanto & san@o, 
coercá0.e consentimento, ambos êsses factores interagindo mùtuamente 
constituem o alicerce em que se baseia a validade de qualquer princípio 
legal. A sancáo deriva do costume e o costume provém dos motivos 
básicos da conduta humana. 

Quanto ao processo legal, vemos que a justica pública em vez de 
privada prevalece hoje. Todos os indivíduos devem pagar para a manu- 
tencáo de um sistema judiciário. 

No que diz respeito à funcáo social das leis, é funcional, para a socie- 
dade brasileira, o agrupamento dos seguintes códigos: o Código Civil e 
de Processo Civil, destinado a assegurar as relacóes entre particulares, 
e o Código Penal e de Processo Penal, destinado a assegurar a manu- 
tencáo da ordem social, quando atingida. Ternos ainda o Código Militar, 
a Lei Eleitoral, a Consolidacáo das Leis do Trabalho, o Código Comercial, 
o Código de Contabilidade Pública e o Estatuto dos Funcionários 
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* Trabalho apresentado durante o Terceiro Congresso Regional de Enferma- 
gem, Rio de Janeiro, Brasil, julho 19-25, 1953. 

t Superintendente de Enfermagem, Serviqo Nacional de Tuberculose (Brasil), 
e Presidente da Comissão de Legisla&0 da Associaqáo Brasileira de Enfermeiras 
Diplomadas. 
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Públicos Civis da União. Há ainda as leis dos Estados e os atos legisla- 
tivos dos municípios. 0 exercicio das profissões é regulado por legislacáo 
federal. 

0 Poder Judiciário da Uniáo é representado pelos seguintes órgãos: 
Supremo Tribunal Federal, órgáo judiciário supremo de todo o país, 
composto de onze ministros, o Tribunal Federal de Recursos; os Juizes 
e tribunais militares; Juizes e tribunais eleitorais; Juizes e tribunais do 
trabalho. Além da justica federal funcionam as várias justicas dos 
Estados, Territórios e do Distrito Federal, tambén compostas de juizes 
e tribunais, com jurisdicáo local. 

3. Organiza@o politica do Brasil 

Quanto à organiza@0 política do país, somos urna República Fede- 
rativa. Na órbita internacional somos urna das 60 nacões participantes 
da ONU. Ternos três poderes independentes e harmônicos, tanto na 
órbita da nacáo, como nos Estados, com um Chefe (do Poder Executivo) 
e um Congresso de representantes do povo (Poder Legislativo), uns e 
outros eleitos por voto secreto e sufrágio universal (das mulheres, desde 
1934)’ e também um Poder Judiciário com membros vitalícios, tanto na 
Uniáo como nos Estados e Territórios. 

Aos governos, tanto na esfera Federal como Estadual e Municipal, 
compete decretar impostos grupados em determinadas categorias, dentro 
as quais vale ressaltar o de renda de qualquer natureza. Sob essa ru- 
brica todos os profissionais da enfermagem (enfermeiros, auxiliares de 
enfermagem etc.) que, pelo exercício da profissáo obtenham proventos em 
nível superior a Cr$ 30.000,OO anuais devem pagar quotas anuais que, 
a grosso modo, equivalern à ordem de quatro por cento sôbre a renda 
total. 

0 fim precípuo da polftica é atingir para as sociedades humanas um 
govêrno justo e urna administra&0 boa e eficiente dos negocios pú- 
blicos através da arte e ciência políticas. A Lei Básica que é a Con- 
stituicáo Brasileira, com a qual tôdas as leis públicas e particulares têm 
que estar de acOrdo, é a expressáo dêsse desiderato. 

4. Resenha histórica das origens da organiza@o pollitica do Brasil 

Nossa evolucáo social e econômica pode ser interpretada através dos 
seus estágios de Colônia (1500 a 1822), Império (1822 a 1889) e Repú- 
blica (1889 à época actual) ; reflete-se na exist&ncia de diversas consti- 
tuicaes: a 1” Constituicáo do país livre data de 1824, o regime foi parla- 
mentar; a 2a Constituicão é de 1891, com o advento da República e 
daqui por diante, até a época atual, o regime é presidencialista; a 3% 
de 1934 inclui o voto das mulheres; a 4”, de 1937 acentua a centraliza@o 
administrativa no Presidente da República e a 5*, a que vigora atual- 

1 No Estado do Rio Grande do Norte as mulheres comeqaram a votar em 1928; 
dai por diante vários Estados admitiram mulheres as urnas. 
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mente desde 1946, continua a prescrever regime presidencialista. 
Atravessamos, quicá, no presente momento, a passagem de país sub- 
desenvolvido para grande potência mundial. 

Tais foram os marcos a apontar as etapas históricas de nossa vida . 
como povo. Onde realmente se depositam, nos limites da heranca 
cultural, as aquisicóes morais é nos costumes, nas instituicóes e na 
própria lingua. Pelas leis escritas e pelo exame dos pontos de vista de 
nossos representantes na polftica internacional pode-se afirmar que 
o Brasil é um país de alto desenvolvimento do espírito de justica. Veja-se 
o princfpio da equiparacao, quanto a direitos, dos fracos aos fortes, 
defendido por Rui Barbosa em Haia. Nossa Constituicão prescreve 
igualdade jurídica de todos os brasileiros. Estamos conseguindo assimilar 
bem os contingentes de populacão que nos têm vindo da Africa, e mais 
recentemente, do Oriente Médio, da Italia e do Japão. Os costumes do 
país mostram que tem havido urna europeiza@0 generalizada. Da. 
cultura européia evidentemente predomina a de origem portuguêsa. Em 
áreas especiais, tais como o Reckrcavo da Bahia e o Norte de Goiás, 
encontrarn-se muitos trapos da cultura africana e indígena, respectiva- 
mente: náo, contudo, a ponto de poder-se classificálas fóra da regra 
enunciada de predominância européia. Tem havido no Brasil mistura 
racial em grande escala. “Nenhuma prova existe de que a mistura racial 
em si produz maus resultados do ponto de vista biológico. Os resultados 
sociais da mistura racial, bons ou maus, estão ligados a fatôres sociais”.- 
UNESCO. 
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É bem verdade que o Brasil foi, até o século passado, uma sociedade 
de senhores e escravos. A humanidade, aliás, chegou à democracia nao 
há muito tempo. A democracia atribui ao homen direitos invioláveis. 
Tais direitos, a fim de nao serem violados, exigem, da parte de todos, 
inalterável fidelidade ao dever. Pressupõe, assim, um homem ideal, tao 
respeitoso de outrem como de si mesmo, &te homem inviolável assume 
obrigacões que considera absolutas, e com êste qualificativo identi- 
ficamos a nocao de um direito obrigando a um dever, ao tempo em que 
êste dever obriga a um direito. 0 cidadão assim definido é, a um tempo 
“legislador e súdito”. 0 conjunto de cidadãos, o povo, pois, é soberano. 

Y “Todos os sêras humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direito . . . . . . .“2. A lei é a expressão da vontade comum; todos os 
cidadãos têm direito de tomar parte, individualmente ou através de 
representantes, na sua elaborapão. 
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5. DiJiculdades de cumpir-se a lez’ 

0 Brasil é um país de extensóes territoriais na ordem de oito e meio 
milhóes de quilômetros quadrados; embora atravesse atualmente um 
período de transicão econômico-social por se estar desenvolvendo in- 

* Art. lo da Declaracáo Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela 
Assembléia Geral da ONU. 
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dustrialmente, continua a ser de economia essencialmente agraria. Em 
aglomeracões urbanas estão apenas 27,19 y0 da populacão do pafs, em 
488 núcleos de mais de 5.000 habitantes. 

A fatalidade da dispersa0 dos habitantes na vasta extensão territorial 
foi de tal natureza nos tempos em que era colonia (1500 a 1822) que o 
poder político tentava ligar entre si os nódulos, por assim dizer, de 
áreas civilizadas. Oliveira Viana, brasileiro de grande penetra@0 na 
análise de nossa cultura, considera ter sido durante o Imperio (1822 
a 1889) que o país conseguíu vencer essa fatalidade de fragmentacao. 
Hoje há mais possibilidade de influencia@0 mútua do pensamento dos 
brasileiros de norte a sul, com o advento do aviao, melhor imprensa e 
rádio, e melhor comunicabilidade. Contudo o pafs ainda luta com essas 
contingências de populacóes esparsas, agravadas com alto fndice de 
analfabetismo. 

A tecnologia tem exercido, nos últimos anos, influencia considerável 
na disciplina jurídica. A industrializa@0 crescente impóe maior divisa0 
do trabalho. 

As dificuldades que as enfermeiras, no Brasil, têm verificado quanto ao 
cumprimento de leis que lhes dizem respeito serão analisadas, a seguir: 

(a) Em primeiro lugar, consideremos fatôres inerentes ao meio. Come- 
cemos por indicar as condicóes sociais desfavoráveis. Tem sido difícil a 
composi@o de urna sociedade brasileira orgânica e com intercomunicacão 
intensa, em virtude dos fatos acima expostos quanto a populacoes 
esparsas e fraca comunica@o. É ainda condicão social desfavorável a 
diversidade de tipos de economia no nosso vasto país. A tendência a 
legislar-se criando um sistema de divisão do trabalho entre um grupo 
numeroso de profissionais corresponde mais a necessidades de centros de 
desenvolvimento tecnológico maior; note-se que as leis sáo feitas na 
Capital da República que junto com Sao Paulo forma o centro de mais 
intensiva industrializacao. 

(b) Em segundo lugar, consideremos os fatôres inerentes ao grupo 
profissional envolvido : 

(1) Há tradicóes do passado que se arraigaram e tardam a desaparecer, em- 
bora a razao indique sua inadequabilidade. Tal é o caso por exemplo, no nosso 
pafs, do prestfgio do homem maior que o da mulher. Tôdas as profissóes emi- 
nentemente femininas sao passíveis de dificuldade no processo de convencer o 
público do grau eficiencia da mulher, nivelado, de um modo geral, ao do homem. 
Nossa Constituicáo e outras leis prescrevem para igual trabalho igual salario. 
Por outro lado, há razóes para êsse consenso social sobre desigualdade. Tomada 
a populacão como um todo, os homens encaram a vida com maior senso de 
responsabilidade. No passado, a mulher dedicava-se ao lar. Hoje tende a pro- 
curar muitas profissões, dando ora boa contribuicáo, ora fraca, conforme tenha 
assumido satisfatória ou insatisfatòriamente o novo papel. 

(2) Pode haver interesses particulares de grupos que náo estao aptos a pensar 
e agir como cidadãos, agravados com reacões emocionais interferindo com o 
claro raciocinio necessário à no@o de interpreta@0 das leis. 
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6. 0 fato social da não observa+a de Eeis 

Depois de observarmos o que se passa no nosso país, consideramos 
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válido o princfpio de que é o tribunal e náo a legislatura que determina o 
que é a lei. Em outras palavras, as técnicas usadas pelo tribunal na inter- 
pretacáo e aplica@0 das leis e decretos, e o carpo de ideais mantidos pelo 
Tribunal sao parte do direito em aqão, com tanta fôrca quanto os dis- 
positivos legais escritos. Roscoe Pound conclui, por evidência dêsse fato, 
que o direito em acão é determinado principalmente pela opinião pública. 
Por conseguinte, o direito nao consiste só nas leis escritas, e pode mudar, 
enquanto as leis ainda estão constantes. Muitas leis jamais se executam 
e outras só raramente. É que entre o tribunal e a legislatura há agencias 
intermediárias. Sáo agências intermediárias, no caso da enfermagem, 
entre outras, o Servico Nacional de Fiscalizagáo da Medicina, no Mi- 
nistério da Educa@0 e Saúde, o Departamento Nacional de Trabalho, 
no Ministério do Trabalho, Indústria e Comérico, e as reparticóes 
similares nos Estados e Territórios. Essas agências sáo influenciáveis 
pela opiniáo pública. 

Desde 1932, no Brasil, a profissáo de enfermeiro foi regulamentada. 
Só agora, quinze a vinte anos depois, as enfermeiras podem encontrar a 
apoio da opiniáo pública para o cumprimento desta lei. 
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Se se deve tirar daí urna licáo, diremos que as enfermeiras devem 
contribuir mais eficientemente para formar a opiniáo pública; tal 
esfôrco deve ser no sentido de informar ao público das vantagens de um 
sistema funcional de enfermagem que sirva à sociedade. A abordagem, 
nesse trabalho jornalístico, deve ser, em linhas gerais, a mesma utili- 
zada pelos líderes da educa@0 da religiáo. Deve ser positiva; quanto 
menos abordagem negativa melhor; quanto menos conflito, mais rápida 
6 a assimilacáo do traqo cultural novo. Daí ser imprescindível que as 
varias categorias profissionais dentro da enfermagem trabalhem em 
harmonia, unidos em objetivos havidos em comum, colimando servico 
satisfatório ao público. 

II. LEGISLACAODEENFERMAGEMNOBRASIL 

Divisão do trabalho: categom.as pro$&onais na Enfermagem3 

1. Enfermeiros. 

, 

A. Ensino.-Os enfermeiros têm curso de forma&0 aprovado por 
dispositivo legal desde 1931. Pelo decreto dêsse ano, ficaram estabele- 
cidos : 

(1) Que 6 escola padrão para as escolas de enfermagem a Escola Ana Neri; 
(2) Que só o profissional diplomado pela Escola Ana Neri ou escolas a esta 

equiparadas tem direito ao uso do título “enfermeira diplomada”; 

3 Vide a hierarquia, apenso no 2. 
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(3) Quais as condicões de revalida@0 de titulos obtidos noutros países; 
(4) Que devem ser enfermeiras diplomadas os diretores das escolas de en- 

fermagem. 

0 ensino recebeu impulso em 1937 com a passagem da Escola Ana 
Neri para a Universidade do Brasil, como institucão complementar, dei- 
xando de fazer parte do Departamento Nacional de Saúde. Novo pro- 
gresso se faz sentir em 1942, com a equipara@0 de três escolas, entre 
estas a Escola de Enfermeiras anexa à Escola Paulista de Medicina, a 
qual reunida à Escola de Enfermagem anexa à Faculdade de Medicina 
da Universidade de Sao Paulo, criada e modelarmente organizada no 
mesmo ano. Ambas empenharam-se em empreendimentos que resultaram 
numa verdadeira renova&o na enfermagem. 0 seguinte ponto alto foi 
o acôrdo entre o Brasil e os Estados Unidos, em 1942, para a manutencao 
de servicos de saúde, dando em resultado o ServiGo Especial de Saúde 
Pública que sempre tem emprégado com sabedoria verbas grandes no 
ensino de enfermagem. 0 marco seguinte foi a criacáo de seis escolas de 
enfermagem oficiais por esforcos paralelos do Ministério da Educa@0 e 
Saúde, do ServiGo Especial de Saúde Pública, da Prefeitura do Distrito 
Federal, da Faculdade de Medicina da Bahia e do Govêrno de Per- 
nambuco. Mais urna vitoria se obtem nesta fase: a Escola Ana Neri faz 
parte integrante da Universidade do Brasil com o status de Faculdade 
Nacional, sendo esta urna vitória de grande significa@o pelo fato de 
contribuir para firmar o status profissional para o enfermeiro. 

Tôdas as etapas citadas se consubstanciaram em leis e decretos, os 
quais podem ser encontrados no ementário anexo (vide apenso no 1). 

Aos dois centros iniciais de irradia@0 de influências citados, a Escola 
Ana Neri e as Escolas de Enfermagem de Sao Paulo, veio juntarse, 
nestas últimos cinco anos, nova corrente de pensamento educacional 
iniciada paralelamente na Escola de Enfermagem da Universidade da 
Bahia, por influencia do pensamento educacional da Escola de Enfer- 
magem da Universidade de Toronto, Canada, e em várias outras escolas, 
tais como as de Recife, Porto Alegre, Ribeirão Preto (S. Paulo), por 
influência de urna plêiade de educadoras, quase tôdas enfermeiras forma- 
das no Teacher’s College, Universidade de Columbia, EE.UU. Tem 
fóros de movimento generalizado entre educadoras do campo da en- 
fermagem em todo o país. Nao precisamos definí-lo de modo especial, é 
a corrente do pensamento educacional moderno, democrático. Tem por 
característica principal dar mais responsabilidade ao aluno, conferin- 
do-lhe autoridade para decidir sobre assuntos estudantis, como meio de 
desenvolvê-lo como cidadão. Nos regimentos das escolas o assunto é 
tratado sob o tema de associacão dos estudantes. 

A maior conquista, no terreno da sistematiza@0 do ensino da en- 
fermagem, nestes últimos vinte anos, isto é, desde a fixa@o da escola- 
padrão em 1931, foi a Lei 775, de 6 de agôsto de 1949. E urna lei que 
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precisa ser temporária. É justamente esta a característica a indicar a 
maior vantagem que adveio para a classe com a sua promulgacao. É 
que o ensino da enfermagem estava fora dos padrões do ensino no Brasil : 
nao se tratava bem de ensino superior, porque, apesar da Escola Ana 
Neri, padrão das demais, ser universitária, .nem so náo se havia orga- 
nizado de acôrdo com a Lei 421, que é a lei do ensino superior no Brasil, 
como nao podia impor %s outras escoIas, a ela equiparadas, moldes de 
escola superior. Nao se tratava de ensino profissional isto é, vocacional. 
A Lei 775 veio establecer requisitos mínimos de ensino superior a saber: 
curso secundário ou completo como condicáo para matrícula a partir de 
1956; existência de Congregacáo; uniformidade de currículo; e, princi- 
palmente, o fato de o reconhecimento da escola ser processado na Dire- 
toria do Ensino Superior. Reafirma o princípio de o director de escola ser 
enfermeiro, bem como os professôres das cadeiras privativas da en- 
fermagem. Esta lei está sendo cumprida. No rftmo em que progride o 
ensino da enfermagem, esperamos que ela realize seu desiderato, isto é, 
que as escolas de enfermagem, de tanto a cumprirem, tornem-se escolas 
superiores de fato, em todos os aspectos, e que possam ser regidas pela lei 
geral do ensino no pais. Aliás, urna lei geral, com a denomina@0 de Lei 
de Directrizes e Bases da Educa@0 Nacional, está na Câmara dos 
Deputados recebendo estudos nas Comissões Técnicas. 

B. Exercicio.-0 contrôle do exercício da profissáo de enfermeiro data 
de 1932.4 0 registro do título é feito no ServiGo Nacional de Fiscalizacao 
da Medicina, Departamento Nacional de Saúde, e quando o profissional 
serve nos Estados, registra-se cumulativamente na reparticão estadual 
similar. 

Pelos motivos anteriormente citados, em várias instâncias êste decreto 
náo foi cumprido; atribuimos êste fato à contingência de a opinião 
pública náo estar ainda formada neste sentido. Contudo, no ano de 
1953, assistimos à vitória no cumprimento dessa lei num dos redutos mais 
importantes do pafs que é o Distrito FederaLs 0 Poder Legislativo está 
atualmente elaborando nova lei do exercfcio da enfermagem, projeto de 
Iei 161953, o qual tem a vantagem de tratar o assunto do exercício das 
atividades de enfermagem dentro do conceito de equipe, isto é, in- 
cluindo o enfermeiro e as demais categorias diferenciadas. 

2. Auxiliares de Enfermagem 

A. Ens&o.-Estabeleceu-se a formacão do auxiliar de enfermagem na 
Lei 775, de 6 de agôsto de 1949. 0 curso B de 2 anos (18 meses), com 
base no curso primario, e este, no Brasil, varia entre quatro a cinco anos. 

4 “Anais de Enfermagem”, Vol. V, No. 3, Julho de 1952, Rio de Janeiro, Brasil. 
5 A lei referida estabeleoe que só enfermeiro portador de diploma e habilitado de 

acôrdo com as leis em vigor está apto a ser nomeado e ingressar neste Quadro da 
Prefeitura do Distrito Federal. 
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B. Exer&io.-Não está regulamentado o exercício profissional do 
auxiliar de enfermagem. Consta do projeto de lei citado (Projeto 16- 
1953). 

3. Irmãs de Caridade 

As Irmãs de Caridade foram tratadas, em 1932, por urna concessão 
especial que as dispensava das exigências comuns aos outros profissio- 
nais. Hoje nao há tratamento especial; por consenso dentro da própia 
classe de Religiosas, passam pelos cursos de forma@0 existentes, se- 
gundo a lei em vigor. 0 Projecto de Lei 16-1953 extingue êsse tratamento 
separado. 

c 
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4. Enfermeiros-práticos 

A. Ensino.-Nenhum ensino formal. 
B. Exer&io.-É permitido o exercício dessa atividade profissional 

pela apresentacão do documento provando ser inscrito no ServiGo Na- 
cional de Fiscaliza@o da Medicina (S.N.F.M.) ou similares nos Estados, 
feita a inscricão mediante documento comprobatorio de cinco anos de 
atividade de enfermagem ocorridos antes de 1934. 0 Projeto de Lei 
16-1953 extingue o prazo para a concessão dêsse título. 

c 

5. Práticos de Enfermagem 

A. Ensino.-Não há ensino formal. 
B. EzercZcio.-Permitido o exercício depois de inscri&o na Reparti@o 

competente (S.N.F.M., do Ministerio da Educa@0 e Saúde ou similares 
nos Estados). A inscri@o é feita depois de aprovados em exames pres- 
tados regularmente, sendo exigido, como condicão de inscri@o, docu- 
mento comprobatorio de dois anos em servicos de enfermagem. 0 
projeto de Lei 16-1953 extingue o prazo para a concessão dêsse titulo. 

6. Atendentes 

Na categoria de atendente, figuram êstes, os auxiliares de servicos 
medicos e os auxiliares hospitalares. Nao têm nem ensino nem exercício 
profissional regulamentado. 

III. CONSIDERACOES FINAIS 

Depois de encerrada a Seccão II, cabe referir-nos a alguns profissionais 
de ramos afins. 

1. Dois pro$ssionais do Campo da Xaúde Pública 

0 Brasil instituiu dois tipos de profissionais no campo da medicina 
preventiva-a educadora sanitária, no Estado de S. Paulo, e a visitadora 
sanitária, nos demais Estados. Nao formam urna so classe, pôsto que 
apresentam características distintas. Os cursos das educadoras sanitárias 
e visitadoras têm sido dados por reparticões do govêrno, alguns foram 
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regidos por leis estaduais. Por nao ter havido lei federal instituindo-os 
não têm estabilidade que assegure um mínimo de direitos aos profissionais 
portadores desses diplomas ou certificados. 

2. Obstetrbcia 

No momento é incerta a divisão do trabalho, quanto à assistência 
obstétrica. Enquanto grande número dos partos nas cidades é feito por 
médicos, nas áreas rurais, em grande maioria, sáo feitos por pessoal náo 
habilitado, %s vêzes com práticas rotineiras, até mesmo ligadas à tra- 
di@o de culturas pré-letradas. Entre um extremo e outro há um esbôco 
de forma@0 de “enfermeiras-obstétricas”” e parteiras, preparadas com 
currículos nao ainda uniformes em todo o pais. 

Os cursos que formavam “enfermeiras-obstétricas” náo evoluiram para 
a categoria de escolas superiores ao passo que, durante o mesmo Iápso de 
tempo, as escolas de enfermeiras evoluiram. A evidencia dêste desnível 
é a pouca extensão das ciências fundamentais, o nível subsecundário de 
escolaridade das alunas e a inexistência de líderes desta profissáo para 
a direcáo e participacao no ensino, o qual é feito por m6dicos. 

3. Dietistas 

Esta profissão também ainda não tem escola de nível superior criada 
por lei; náo logrou ainda o nível que ja foi atingido pela de enfermeiro. 
Encontra-se em fase de crescimento para atingir o status profissional. 

4. Assistentes sociais 

Se estivéssemos tratando do assunto para um público europeu, te- 
ríamos de fazer referkncia à profissão de assistente social. No Brasil, 
como é generalizado neste hemisfério, o assistente social e o enfermeiro 
sáo profissionais independentes. 0 nível de progresso profksional dêste 
grupo está mais elevado que o de dietistas, no que diz respeito a fixacáo 
de curriculos e lideranca de membros de própria classe. 0 ensino e o 
exercício estão em vias de serem regulamentados. As escolas de ServiGo 
Social são de nivel superior. 

5. Os optometristas, massagistas e duchistas nao têm ensino re- 
gulamentado. 0 exercício está sujeito a habilitacáo semelhante à dos 
praticos de enfermagem. 

Iv. CONCLUSÓES 

(1) 0 direito em a@o é a lei acrescida da sua interpretacáo. A opiniáo 
pública influencia tanto a elabora@0 das leis como a sua interpretacáo. 

6 As chamadas “enfermeiras-obstétricas” nao sao enfermeiras de acôrdo com o 
que dispóe a legislacao em vigor sôbre o uso dêsse título. Têm curso especializado 
em Faculdades de Medicina, para os quais entravam com instrucão primaria, ou 
ginasial, até o advento da Leí 775, de 1949. Atualmente estudam os legisladores 
um encaminhamento mais satisfatório dos direitos e deveres dêsses profissionais. 
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(2) A legislacao da enfermagem no Brasil evidencia a existência, no 
presente, de urna divisão do trabalho abrangendo categorias profis- 
sionais diferenciadas em número excessivo, no que diz respeito aos que 
prestam cuidados de cabeceira. 

(3) 1% indício de que têm sido insatisfatórias as condiqoes em que 
trabalham, isto é, o preparo, o status e o nível de remuneracao. Tal 
insatisfacão deve estar sendo responsável pelas mudancas que estão 
ocorrendo nessa área profissional. A grande quantidade de leis e decretos 
evidenciarn o enunciado sôbre essas mudancas que têm sido necessarias. 

(4) A heranca do passado de ser confiado a pessoas sem habilita@0 
profissional 0 cuidado de doentes tende a dar lugar, na era presente, a 
padrões novos que frisam a necessidade de forma@0 por meio de cur- 
rículos planejados, de acôrdo com as funcóes diferenciadas, de pro- 
fissionais de mais de um nível de formacáo. 

(5) Apesar de prevalecer o ideal democrático, de dar direitos de acardo 
com deveres, nosso país atravessa ainda urna fase de solucáo insatisfatoria 
sôbre o tratamento àqueles que têm que trabalhar habilitados por 
cursos de aplicacáo, isto 6, no nível do ensino vocacional. Sáo super- 
valorizados os portadores de diploma de cursos superior, em relacão com 
os que náo precisam de habilita@0 profissional tao complexa. Há sem 
dúvida, prestígio ligado ao ensino superior. Náo há o prestígio que deveria 
haver, para melhor ajustamento social, ligado ao exercício legítimo das 
actividades que exigem menos preparo intelectual. 

V. RECOMENDA@ES 

(1) Para conseguir-se boa legislacáo de enfermagem, devem as en- 
fermeiras e os demais responsáveis cuidar de formar a opinião pública 
que tem sempre preponderancia no cumprimento ou não cumprimento 
das leis, conforme fôr favorável ou desfavorável. 

(2) Há necessidade de tornarmo-nos conscientes, nos países de eco- 
nomia mais agrária que industrial, da inadequabilidade da introducáo 
daquela divisáo do trabalho que 6 adequada para areas de grande indus- 
trializacáo. 

(3) As enfermeiras, que sáo os profissionais de mais prestígio dentre as 
categorias diferenciadas da enfermagem, devem pugnar, para isto re- 
presentando junto aos Legisladores e Autoridades do Poder Executivo, 
e tambem conseguindo o apôio da classe médica que é a que rege o campo 
da saúde, a fim de que os auxiliares de enfermagem, e na falta dêstes, 
os práticos de enfermagem e os enfermeiros-práticos, enquanto existirem, 
bem como outros profissionais afins, do mesmo nível, tenham melhores 
condicões de formacáo, de remunera@0 e status mais satisfatório, a 
fim de que a enfermagem possa atrair aquêles indivíduos mais capazes 
de dar servico satisfatório ao público. 

(4) É conveniente ter os seguintes critérios objetivos para conferir-se 
o status de profissional-liberal, técnico ou pertencente a categorias 
auxiliares : 
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(a) Requisito de escolaridade para matricula; 
(b) Grau de extensáo e complexidade do currículo; 
(c) Lideranca de dentro da própia classe. 

L 

Do profissional liberal a sociedade espera urna contribuicáo maior, tal 
como iniciativa no estudo dos problemas ligados a tôda a área do campo 
profissional envolvido. Náo deve haver contudo diferencas muito ex- 
tremadas de remunera@0 e de status entre os profissionais liberais e os 
demais de forma@0 mais simples, se queremos a justica social tipica dos 
regimes democráticos. 

APENSO NO 1 

EMENTÁRIO DAS LEIS, DECRETOS E OUTROS ATOS LEGISLATIVOS 
SOBRE ENFERMAGEM NO BRASIL 

(Até junho de 1950) 

. 

, 

L. 

1. ENSINO DE ENFERMAGEM 

LegislapTío geral 
19.%?--Criacão da primeira escola de enfermagem de nivel superior. 
Decreto no 16 300 de 3l-12-1923-Organiza o D.N.S.P., regulamenta o 

Servico de Enfermeiras, cris a Escola Ana Neri. 
1X%-Decreto no 20 109, de 154-1931-Regula o exercício da enfermagem 

no Brasil. Regula o direito ao título de enfermeira diplomada. Considera padráo 
a Escola Ana Neri. Dispõe sôbre a revalidapáo de diploma. Dispõe sôbre a 
equipara@0 de escolas. 

19Sg-Decreto nO 21 128, de 7-3-1932-Isenta provisòriamente, do decreto 
nO 20 109, de 15-6-31, a enfermagem obstétrica. 

Decreto nO 21 141, de 13%1932-No regulamento para organizacão do qua- 
dro dos enfermeiros do exército. Confere direito de enfermeiros diplomados aos 
enfermeiros militares e aos da C.V.B. Seus diplomas sáo reconhecidos idaneos 
em qualquer departamento governamental; as escolas da C.V.B. e de enfer- 
meiros militares náo está0 sujeitas a equiparacáo e fiscaliza@0 previstas no 
Decreto no 20 109, de 15-6-1931. 

Decreto n<~ 22 257, de 26-l 1-1932-Confere às Irmás de Caridade com a prática 
de enfermeiras e de farmacêuticas direitos iguais às enfermeiras de Saúde Pública 
ou práticos de farm&cia para o fim de exercerem essas funr$es em hospitais. 

19S7-Lei 452, de 8-7-1937-A Escola Ana Neri é institúi@o complementar 
da Universidade do Brasil. 

1945-Decreto-lei 8 393-Sem efeito em virtude do Dec. 21321, de 15-6-1946. 
19.@--Decreto no 21 321, de 1%646-Aprova o estatuto da Universidade 

do Brasil. No artigo 60 a E.A.N. é um dos estabelecimentos de Ensino Superior, 
da Universidade. 

19@--Lei 775, de 6-8-í949-Dispões sabre o ensino de enfermagem no Brasil, 
estabelecendo dois cursos ordinários. Enfermagem, trinta e seis meses, confe- 
rindo diploma; Auxiliar de Enfermagem, 18 meses, conferindo certificado. 
Requisita de escolaridade para enfermagem: curso de colbgio, clássico ou cien- 
tffico a partir de 1956; Para auxiliar de enfermagem: 9 ano primário (Admissáo). 
E.xige autoriza@0 previa do Govêrno Federal para inicio de funcionamento de 
qualquer das duas escolas (Art. 10). 
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Exige (Art. 14) reconheeimento de qualquer das escolas por decreto do Go- 
vêrno Federal, com exce@,o das escolas oficiais (as do Ministério da Educa@0 
e Saúde). A inspecáo das escolas a cargo de inspetor, urna enfermeira diplomada 
a ser habilitada mediante prova (Art. 17). 

Deverá haver escola de enfermagem e de auxiliar de enfermagem em cada 
centro universitario ou sede de faculdade de medicina. 

Aos atuais cursos de enfermagem obstétrica ser& facultada adapta@0 as 
exigencias da presente Lei de modo que se convertam em cursos de enfermagem 
e de auxiliar de enfermagem, destinados B formar$o de enfermeiras e de auxiliares 
de enfermagem especializadas para a assistência obstêtrica (Art. 22): 0 Poder 
Executivo subvencionará tôdas as escolas de enfermagem (Art. 23). 

Decreto no 27 426, de 14-ll-1949-Aprova o regulamento básico para os 
cursos de enfermagem e de auxiliar de enfermagem, nos têrmos do Art. 9 da 
Lei no 775 de 6 de agôsto de 1949. 

II. CONTROLE DO EXERC~CIO PROFISSIONAL 

1QdS--Decreto-lei no 16 300, de 31-12-1923-Organiza o Departamento 
Nacional de Saúde Pública. Regulamenta o ServiGo de Enfermagem. Cria a 
escola de enfermagem Ana Neri. 

b 

iQS1-Decreto no 20 109, de 15-6-1939-Regula o exercício da enfermagem 
no Brasil. Regula o direito ao título. Considera padráo a Escola de Enfermeiras 
Ana Neri. Dispõe s0bre a revalidacao de diplomas. Dispõe sôbre a equipara@0 
de escolas. 

1932--Decreto no 22 257, de 6612-1932-Confere às Irmãs de Caridade com 
pratica de enfermeiras ou de farmacia direitos iguais bs enfermeiras de Saúde 
Pública ou práticos de farmacia para o fim de exercerem suas funcões em hospi- 
tais. 

. 
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Decreto nO 20 931, de ll-l-1932-Regula e fiscaliza o exercfcio da medicina, 
da Odontologia, da medicina veterinaria e das profissões de farmacêutico, par- 
teira e enfermeira no Brasil. 

Decreto nO 21 141, de 1-3%1932-Confere direito de enfermeiro diplomado 
aos enfermeiros militares e aos da C.V.B. 

Decreto no 21 128, de 7-3-1932-Isenta provisòriamento do Decreto 20 109, 
de 15-6-31, a enfermagem obstétrica. 

19%-Decreto no 23 774, de 22-l-1934-Torna extensivo aos enfermeiros 
práticos as regalias concedidas aos farmacêuticos e dentistas práticos quanto ao 
exercfcio de suas respectivas funcões (registro como enfermeiro pratico provando 
ter 5 anos de prática em enfermagem). 

19SG-Lei no 284, de 23-lo-1936-Reestrutura carreiras do M.E.S., inclusive 
de enfermeiro no M.E.S. 

1QS7-Lei no 452, de 7-3%1937-Organiza a Universidade do Brasil, a E.A.N. 
integra a U.B. como institufcáo complementar. 

1QSS-Decreto no 590, de 3-8-1938-Altera a estrutura da carreira de en- 
fermeiro do quadro 1 do M.E.S. 

Decreto-lei no 421-Regula o funcionamento dos estabelecimentos de ensino 
superior. 

1941-Decreto-lei no 3 422, de 12-7-1941-Dispóe sôbre quadro suplementar 
do M.E.S. 

194,!?-Decreto no 9 810, de 1-7-1942-Aprova o regimento do ServiGo Nacio- 
nal de Fiscaliza@0 da Medicina. 
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IQ.@--Portaria no 24, de 24-l-1934-Aprova instrucões para exame de habi- 
litapáo de ópticos práticos, protéticos o massagistas, e para funcionamento da 
indtistria farmacêutica. 

Portaria no 102 de 8-7-1943- 
Decreto-lei no 6 341, de ll-3-1943-Quadros permanentes e suplementares 

do M.E.S. 
1945-Portaria nO 593, de 4-12-1945-Designa comissáo para estudar a solu- 

cáo de problemas relativos à formacáo de parteiras práticas e práticos de enfer- 
magem. 

Decreto no 18 586, de lo-5-1945-Fixa as carreiras e cargos isolados da 
P.D.F. 

Decreto-lei no 8 345, de lo-12-1945-Dispõe sôbre a habihtacáo para exer- 
cício profissional de protéticos, massagistas, ópticos práticos e práticos de far- 
macia e práticos de enfermagem, práticas em obstetricia e profissões similares 
em todo o território nacional. (Ver Decreto no 8 778 para práticos de enfermagem 
e parteiras práticas). 

IQ&‘-Decreto-lei no 8 778, de 32-ll-1946-Regula os exames de habilitacao 
para os práticos de enfermagem o parteiras práticas. 

Decreto-lei no 8 772, de 2%l-1946-Altera as carreiras de Enfermeiro dos 
quadros Permanente e Especial do M.E.S., cris a carreira de Buxiliar de Enfer- 
magem no Quadro Permanente o dispóe sôbre a exigencia de curso de pós-gra- 
duacáo para promoyão à classe K de futuros ocupantes dos cargos da carreira 
de enfermeiro. 

Decreto no 21 339, de 30-6-1946Aprova o Regimento do Servigo Nacional 
de Fiscalizacão da Medicina com as seguintes Seccóes: Medicina, Farmácia, 
Entorpecentes, Odontologia o Administracao. 

Decreto no 21 321, de 18-6-1946Art. 6-É parte integrante da U.B. como 
estabelecimento de ensino superior a Escola Ana Neri. 

Decreto-lei no 9 617 de 21-8-1946-Revcga o Decreto-lei 8772, em parte. 
Decreto-lei no 9 846, de 12-9-1946-Cria o fundo de Assistência Hospitalar. 
Decreto-lei no 22 099-Aprova o regulamento de fundo de assistência hospi- 

talar. 
1948-Lei no 288, de 8-6-1948-Concede vantagens a militares e civis que 

participaram de operacáes de guerra. 
Lei no 285, de 7-12-1948-Cris, na Secretaria de Educa@0 e Cultura da 

P.D.F. o curso pi-ático elementar de enfermagem destinado a ministrar nas 
escolas secundarias da P.D.F., ensinamentos práticos de enfermagem e formar 
a mentalidade da juventude feminina nessa modalidade de assistência social. 

1949-Lei no 872-Cria a carreira de enfermeiro no Quadro Permanente da 
Marinha. 

Decreto no 9 761, de 21-5-1949-Baseado no. Art. 25 da Lei no 217, de 15 
de janeiro de 1948, aprova o Regulamento Sanitario do Distrito Federal. 

Decreto no 26 299, de 31-l-1949-Dispóe sôbre o período de trabalho nas 
reparticões públicas e autarquias federais-33 horas para tecnicos; professores, 
18 horas de aulas semanais. 

Lei no 775, de 6-8-1949-Dispóe sôbre o ensino de enfermagem no País e 
sôbre provimento nos cargos de chefia de enfermagem nas instituícões hospita- 
lares públicas ou privadas. 

Decreto nO 27 426, de 14-ll-1949-Aprova o regulamento básico para os 
cursos de enfermagem e de auxiliar de enfermagem. 
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1%5’0--Portaria no 338-Aprova as instru@es destinadas a regular o concurso 
de provas para provimento do cargos iniciais da carreira de enfermeiro de Quadro 
Permanente do Ministerio da Aeronáutica. 

APENSO N” 2 

921272-50-(D. ll-6).-Parecer 

Como despacho de fls. 6 verso, o então Departamento Estadual de Trabalho, 
encaminha a este Departamento o processo em que o Sindicato dos Enfermeiros 
e Empregados em Hospitais e Casas de Saitde de Sao Paulo pleiteia seja adotada 
pelos “Institutos de Aposentadoria e Pensões” e pelas “Caixas de Aposentadoria 
e Pensóes”, urna nomenclatura para os Profissionais de Enfermagem, conforme 
a exposipao de fis. 3 a 4. 

” 

4 

(2) Ouvido a respeito o Departamento Nacional da Previdencia Social, 
opinou fôsse constituida a seguinte escala hierárquica: 

(a) Enfermeiros ’ diplomados por Escola de enfermagem enquadrados nos 7 
Decretos números 20 109, de 1931 e 27 426, de novembro de 1949, bem como, 
da Lei nO 775, de agosto de 1949; c 

(b) Auxiliar de enfermagem enquadrado na Lei no 775, de agôsto de 1949; 
* (c) Enfermeiro-prático-Decretos Federais números 23 774, de 22-l-34 e 

8345 de desembro de 1945; 
(d) Práticos de enfermagem-Decreto-lei no 8 778 de 22.1.46 e 
(e) Atendentes. 
(3) Tais denominacóes deverão ser usadas até a extincáo dessas carreiras, e, 

enquanto nao findar o prazo constante do art. 21 da Lei número 775, que de- 
termina “As Institufcóes hospitalares, públicas ou privadas, decorridos sete anos 
ap6s a publicacáo desta lei, não poderáo contratar, para a direcáo de seus servi- 
90s de enfermagem, senáo enfermeiros doplomados”. 

(4) Na padronizacáo proposta deverão ser incluidas as enfermeiras eapeciali- 
zadas em qualquer ramo, desde que sejam obedecidos os preceitos legais. 

(5) Em tais condi@es, cumpre-me submeter o presente à considera@0 de 
Vossa Excelência, com proposta sejam aprovadas as sugestões apresentadas 
pelo Departamento Nacional de Previdencia Social, que, parece-me, consultam 
aos interêsses da classe. 

A 

Em 22 maio de 1952-Roque Vicente Ferrer, Diretor Geral do Departamento 
Nacional do Trabalho. 

Despacho: Aprovo as sugestóes do Departamento Nacional de Previdência 
Social com relacáo a escala hierårquica para os profissionais de enfermagem 
lotados nos Institutos de Aposentadoria e Pensóes, em face de parecer do De- 
partamento Nac. do Trabalho. 

-_ 

Cumpre-se 
Em 31 de maio de 1952-Oswaldo Carij6 de Castro, Ministro de 

Estado, interino. I 

..; 
LEGISLATION ON THE PRACTICE OF NURSING IN BRAZIL 

CONCLUSIONS 

(1) Law in action is legislation to which interpretation has been added. 
Public opinion influentes the formulation of legislation just as it does its inter- 
pretstion. 
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(2) Nursing legislation in Brasil reveals that, at the present time, the division 
of work covers distinct professional categories that are excessive in numbers 
insofar as those who provide bedside care are concerned. 

(3) There are indications that the conditions under which nursing personnel 
work have not been satisfactory, that is, their training, their status, and their 
leve1 of remuneration. These unsatisfactory conditions are probably responsible 
for the changes that are occurring in this professional field. The great number 
of laws and decrees confirm what has been stated herein concerning the needed 
changes. 

(4) The system used in the past of entrusting the care of the sick to persons 
not professionally qualified, is now tending to give way to new standards that 
stress the need for training based on curricula planned in accordance with the 
various functions of professionals at different levels. 

(5) Despite the prevailing democratic idea of granting rights according to 

r 
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duties performed, our country is still going through an unsatisfactory stage 
with respect to the treatment given those persons who have training only on 
the applied or vocational level. Persons who hold diplomas for higher educa- 
tional courses are overrated in comparison with those who do not have such 
complex professional training, though undoubtedly there is prestige associated 
with higher education. Those persons who legitimately exercise functions that 
require less intellectual preparation do not enjoy the prestige they should have 
in arder to be better adjusted socially. 

_- RECOMMENDATIONS 

(1) In order to ensure good nursing legislation, nurses and other responsible 
persons should endeavor to educate public opinion, which is always a pre- 
domina& factor in the compliance or non-compliance with the Iaws, depending 
on whether it is favorable or unfavorable. 

(2) Those of us who live in countries where the economy is more agrarian 
than industrial, should come to realize the inadvisability of introducing a divi- 
sion of work that is suitable only for great industrial areas. 

(3) Professional nurses who enjoy the highest prestige among the various 
categories of nursing, should endeavor to seek the support of the Legislative 
and Executive authorities, of the medical profession-the profession that governs 
the field of health-to ensure that auxiliary nurses and, if these are lacking, 
practica1 nurses and nurses aides, as well as other related professionals of the 
same level, will enjoy better training, better pay, and more satisfactory status, 
so that the nursing profession will be able to attract persons who are best 
qualified to render satisfactory service to the public. 

(4) It is advisable to use the following objective criteria in confering status- 
either professional, technical, or that pertaining to auxiliary categories: 

(a) Schooling requirements for matriculation. 
(b) Scope and complexity of the curriculum. 
(c) Leadership within the profession itself. 
Society expects a greater contribution from the full professional, such as 

initiative in studying problems relating to the entire professional field involved. 
However, there should not be extreme differences in remuneration and status 
between the professionals and the others who have received simpler training, if 
we wish to achieve the social justice that is the aim of democratic regimes. 


